Resposta da Questão de Ordem n.º 0156

Presidente: Paulo Kobayashi

177ª Sessão Ordinária – 04.12.1998
O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI ( PSDB ( Esta Presidência tem o prazer de registrar a presença, entre nós, do sempre Deputado Wadih Helú, e passa a fazer a seguinte convocação: 

Nos termos do artigo 100, inciso I, da IX Consolidação do Regimento Interno, convoco V. Exas. para uma sessão extraordinária a realizar-se terça-feira, 8 de dezembro, 60 minutos após o término da sessão ordinária, com a finalidade de ser apreciada a seguinte Ordem do Dia: 

Proposta de Emenda n.° 1/97 à Constituição do Estado (COMGÁS)

O nobre Deputado Edmir Chedid, Líder do PFL, formulou. questão de ordem, na sessão ordinária de sexta-feira próxima passada, onde, após expor a forma como se deu a inclusão do Projeto de Lei n.° 636/97 na Ordem do Dia da 2ª Sessão Extraordinária de quinta-feira, 26/11, e sua conseqüente deliberação, requer seja declarada nula a apreciação do Plenário sobre a referida propositura.

Antes de decidir, a Presidência faz as seguintes observações:

1. Tem sido praxe nesta Casa, notadamente da Presidência anterior e desta, organizar a Ordem do Dia das sessões extraordinárias de comum acordo com as Lideranças Partidárias. 

Assim, as matérias são previamente discutidas entre os Líderes e a Presidência, a quem incumbe a responsabilidade de organizar e anunciar a Ordem do Dia. 

2. Há três semanas, discutindo matérias a serem incluídas na Ordem do Dia, houve desacordo no Colégio de Líderes, e a Presidência, fazendo valer suas atribuições regimentais, anunciou proposições não consensuais. 

Logo em seguida, uma semana após o ocorrido, voltou a reunir-se com o Colégio de Líderes e, na oportunidade, entregou a cada um “Cronograma nov/dez 98 – solicitações/sugestões para estudo das bancadas”. 

Neste cronograma, elencava 21 proposições sob o título: Prioridades Executivo; 6 ítens com as Prioridades - Mesa/Presidência; 4 ítens com Prioridades Judiciário/MPE e, finalmente, 17 ítens sob o título PROJETOS DE DEPUTADOS SOLICITADOS NO COLÉGIO DE LÍDERES. 

Ao lado dos quatro primeiros “projetos de deputados solicitados no colégio de líderes” estava anotado “OK/Líderes”.
Estes projetos eram, respectiva e ordenadamente:

1. PL n.º 265/97 - Dep. Milton Flávio;

2. PL n.º 708/97 - Dep. Rafael Silva;

3. PL n.º 636/97 - Dep. Luiz Carlos da Silva;

4. PL n.º   05/98 - Dep. Rosmary Corrêa. 

3. Em reunião conjunta com os Líderes, ocorrida quinta-feira, dia 26/11, o Sr. 1° Vice-Presidente, então presidindo-a, anotou o consensualmente acordado entre todos para as respectivas Ordens do Dia: 

1°) - Na Sessão Ordinária, aprovação de 2 requerimentos solicitando urgência e deliberação sobre 7 projetos vetados; 

2°) - Na 1ª Sessão Extraordinária, Ordem do Dia composta pelo Projeto de Lei n.° 201/98, do Poder Executivo; 

3°) - Na 2ª Sessão Extraordinária, Ordem do Dia composta pelo Projeto de Lei n° 733/97, do Poder Executivo; 

Pelos 4 projetos de lei de deputados solicitados no colégio de líderes e com "OK/Líderes", mais o PL n.º 214/96, de autoria da Deputada Edna Macedo, que constava como item 6 desta mesma relação, e mais 7 projetos apresentados naquela oportunidade, que não dependiam de discussão, mas somente do referendum do Plenário. 

4. Assim que se deliberou sobre o último veto acordado, na própria Sessão Ordinária, a Presidência anunciou a convocação e as Ordens do Dia tanto da l.ª como da 2.ª Sessão Extraordinária. 

Isto ocorreu, conforme registros, entre 17 horas e 45 minutos e 17 horas e 47 minutos. Anote-se, por oportuno, que a Presidência poderia ter anunciado a Ordem do Dia da 2.ª Sessão Extraordinária ao término da 1.ª, esta com início às 19 horas. 

Como cumpria acordo dos Líderes e da Presidência referentemente às matérias que seriam objeto das referidas convocações extraordinárias, a Presidência anunciou-as imediatamente, mesmo porque sabe-se que o objeto jurídico, tutelado pelo legislador regimental ao exigir que o Presidente anuncie a Ordem do Dia antecipadamente, é a garantia, aos interessados, do conhecimento prévio da matéria que será objeto de apreciação na sessão a ser realizada. Sem fugir a este espírito, a Presidência anunciou a Ordem do Dia.

Seguiu ipsis litteris o acordado com os Líderes, inclusive respeitando a ordem das matérias, na forma já descrita. Todavia, no anúncio dos “projetos de deputado solicitados no colégio de líderes” equivocou-se ao ler o Projeto de Lei n.º 636/97. Leu-o como “363/97, de autoria do nobre Deputado Luiz Carlos da Silva”, bem como ao anunciar o Projeto de Lei n.° 5/98, de autoria da nobre Deputada Rosmary Corrêa, posto que se tratava do Projeto de Lei Complementar n.° 5/98.

Fato é que nenhum Deputado, na 1.ª Sessão Extraordinária, contestou rompimento do acordo dos Líderes referentemente à matéria da Ordem do Dia da 2.ª Sessão Extraordinária, pois os projetos eram de autoria do nobre Deputado Luiz Carlos da Silva e da nobre Deputada Rosmary Corrêa, conforme anunciado.

5. Iniciada a ordem do dia da 2.ª Sessão Extraordinária desta quinta-feira próxima passada, com a distribuição, em avulsos, do conjunto de proposições dos autores, na forma do anunciado pelo Presidente, também não houve, por parte de nenhum Líder ou Deputado, solicitação para que o Presidente retirasse da Ordem do Dia nenhuma proposição. E, se dúvida houvesse quanto ao número da proposição de autoria do nobre Deputado Luiz Carlos da Silva, haveria de se chegar à necessária conclusão que se tratava do projeto de Lei n.º 636/97, pois outro não havia do autor, com este número, já anteriormente discutido e previamente acordado para fazer parte da Ordem do Dia. 

O mesmo se diga da necessária conclusão em relação ao PLC 05/98, de autoria da nobre Deputada Rosmary Corrêa. Assim, o Presidente, anunciando a Ordem do Dia, leu entre as proposições o Projeto de Lei n.° 636/97, de autoria do Deputado Luiz Carlos da Silva, e submeteu-o, na forma regimental, à discussão; não havendo oradores inscritos, encerrou a discussão. Em seguida, havendo quorum constitucional para deliberar, simbolicamente, deu-o por aprovado, sem que tivesse havido verificação de votação.

6. Somente no dia seguinte, 27/11, alegando surpresa, o nobre Deputado suscitante da questão de ordem requer a declaração de nulidade na votação do .PL n.º 636/97, dando como correto o anúncio do PLC n.º 5/98. Apega-se ao número da propositura, não do seu autor (onde deveria ser 636, foi lido 363), para fundamentar sua pretensão. 

Todos estes fatos confirmam a lisura do processo de deliberação, sem que tivesse havido qualquer intenção de induzir a erro qualquer interessado em conhecer previamente as proposições da Ordem do Dia da sessão.

Elas foram discutidas previamente em reunião do Colégio de Líderes, mencionadas por escrito, e antecipadamente anunciadas, mediante identificação do número e respectivo autor. 

Desta forma, respeitada a deliberação soberana do Plenário, esta Presidência mantém a aprovação do Projeto de Lei n.º 636/97 e a do Projeto de Lei Complementar n.° 5/98, e indefere a solicitação do nobre Deputado Edmir Chedid sobre o Projeto de Lei n.° 636/97.

